PROCESSO: 0017100-46.2007.5.04.0305 AIRR
EMENTA
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PENSIONAMENTO. NEXO CAUSAL. Hipótese em que restou demonstrado o dano sofrido pelo autor e o nexo de causalidade entre ele e a sua atividade laborativa para a ré, cabendo, portanto, o pagamento da indenização por danos morais, bem como pensão. 

ACÓRDÃO
por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso do autor, para majorar o valor arbitrado à indenização por danos morais para R$ 50.000,00. 

Por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso ordinário do reclamado para autorizar o pagamento de pensão com inclusão em folha de pagamento na forma do art. 475-Q, parágrafo 2º do CPC, em substituição à constituição de capital determinada na sentença.

Custas de R$ 800,00, sobre o valor da condenação ora acrescido em R$ 40.000,00 para os fins legais.

RELATÓRIO
Ajuizada a ação em face do contrato de trabalho apontado na inicial desde 28.07.80, foi proferida a sentença das fls. 1100/1106.

O reclamado interpõe recurso ordinário às fls. 1110/1120, insurgindo-se contra a sentença que reconheceu o nexo causal entre a doença acometida pelo autor e o exercício de sua função no Banco reclamado, com a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e pensão mensal, constituição de capital e a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita ao autor.

O reclamante interpõe recurso adesivo às fls. 1134/1136, buscando majoração quanto ao valor fixado aos danos morais.

Contrarrazões às fls. 1129/1132 e 1142/1144.

VOTO RELATOR 

DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA: 

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO E RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE. Matéria comum.

1. DOENÇA DO TRABALHO. NEXO CAUSAL. INDENIZAÇÕES DECORRENTES.

O reclamado inconforma-se com a sentença que reconheceu o nexo causal entre a  doença acometida pelo autor e o exercício de sua função no Banco reclamado, com a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e pensão mensal, constituição de capital. Alega não haver como culpar a reclamada por doença pré-existente do autor, sendo que a perícia não levou em conta a vivência pessoal do autor, com problemas familiares que certamente contribuíram para o desencadeamento e agravamento de sua patologia. Busca reforma da sentença para ser absolvido da condenação ao pagamento de indenização por danos morais e pensão mensal. Sendo essa mantida, requer sua reforma para que seja arbitrado um percentual de responsabilidade ao Banco reclamado de no máximo 10%, tendo em vista que a doença não teve origem no seu trabalho. Busca redução quanto ao valor arbitrado para o dano moral. Quanto ao pensionamento, alega que o termo inicial deve ser do dia de início do afastamento do autor, por licença-saúde. Quanto à data limite para pagamento, alega decisão extra petita, pois o pedido da inicial é de pagamento de pensão limitada a sua recuperação ou até que fosse aposentado por invalidez. Assim, sucessivamente, caso mantida a condenação, requer a limitação da pensão fixada para a data da aposentadoria por invalidez do reclamante perante o INSS ou para a idade média de vida do homem brasileiro, considerando a expectativa de vida útil para o trabalho, até a idade de aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade. Inconforma-se com a determinação de constituição de capital, afirmando a solidez do Banco do Brasil, tornando-se dispensável tal cautela.

O reclamante busca majoração quanto ao valor fixado aos danos morais. Assinala que além do fator culpa pela doença ocupacional do autor, o reclamado agiu com dolo no trato com seu colaborador, o que certamente contribuiu para a patologia que apresenta. Diz que o estorno de valores, o cancelamento de benefícios, refeição, alimentação, o desamparo da célula "previ", dentre outros, ainda, considerando-se a condição econômica do reclamado, busca ver majorada a condenação em danos morais.

Examina-se.

O autor trabalha no Banco reclamado desde 28.07.1980, no cargo de Auxiliar de Negócios. Esteve em licença de saúde de 01.12.2003 a 15.12.2003. A partir de 16.12.2003, o benefício foi transformado de benefício de auxílio doença comum em acidentário, e a partir de 06.04.2009, convertido em aposentadoria por invalidez, conforme decisão das fls. 1026/1029, proferida pela 2ª Vara Cível, em razão de ação ajuizada pelo autor contra o INSS.

Nos termos do artigo 20 da Lei nº 8.213/91, equiparam-se a acidente de trabalho a doença profissional e a doença do trabalho, assim entendidas, respectivamente, a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar à determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, e a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o labor realizado e que com ele se relacione diretamente. Em todos os casos, para que seja equiparada ao acidente de trabalho, a doença deve ter relação de causa e efeito com a atividade laboral desenvolvida. 

O juízo de origem condenou o reclamado ao pagamento de pensão mensal vitalícia, em valor equivalente a 30% da última remuneração percebida, em parcelas vencidas e vincendas, desde a data da lesão, observando-se os reajustes previstos, nos termos da fundamentação e indenização por danos morais, fixada em R$10.000,00, sob tais fundamentos: "Observa-se, ainda, que é incontroverso o fato de o autor ter sofrido cinco assaltos durante a contratualidade, conforme consta do próprio laudo médico (fl. 685), fato não rechaçado pelo reclamado quando da manifestação (fls. 722-723), o que, certamente, muito contribuiu para as situações de estresse no desenvolvimento de suas tarefas diárias. É obrigação do reclamado, observando-se as características de suas atividades e os riscos envolvidos, zelar pela segurança e bem-estar de seus empregados, o que, ao que tudo indica, não o fez. O número de ocorrências nesse estabelecimento do réu evidencia a inexistência de tomada de providências para impedir os assaltos. Entende-se desnecessária a discussão acerca das exigências de cumprimento de metas, as quais, é cediço, são inerentes às funções desempenhadas pelo autor e à própria atividade do réu. Não se pode olvidar, é verdade, que não foi o reclamado, exclusivamente, quem deu causa à doença, mas é importante ressaltar que foram as atividades desenvolvidas pelo autor, em proveito exclusivo do réu, que atuaram como gatilho para estabelecimento e agravamento do Transtorno Afetivo Bipolar. Restam comprovados a culpa do empregador e o nexo de causalidade, com base nas conclusões do laudo médico e situações de estresse sofridas pelo demandante, evidenciadas principalmente pelos assaltos ocorridos" (grifos atuais).

No laudo pericial médico das fls. 683/698, consta a informação de que durante o contrato de trabalho, o reclamante sofreu cinco assaltos (três em Novo Hamburgo e dois em Estância Velha), tendo responsabilidade, por ser o único portador do segredo do banco. Em 2003, foi diagnosticado quadro de depressão e, posteriormente, quadro de transtorno afetivo polar. O perito concluiu que: "Tal quadro não teve origem em seu trabalho, entretanto, este foi o fator desencadeante de sua patologia. Sua atividade laboral provocou um gatilho que desencadeou e agravou a doença já estabelecida, sendo a concausa do agravamento da mesma. (...) É considerado inapto para o trabalho. (...)  O índice de perda, de conformidade com a Tabela do DPVAT, é de 100% (cem por cento)" (grifo atual). 

O laudo pericial médico concluiu se tratar de doença pré-existente, de origem genética/hereditária, mas que foi desencadeada e agravada por situações de estresse nas atividades de trabalho no banco reclamado, bem como salientado na sentença.

Verifica-se pela conclusão pericial,  e do exame dos demais elementos dos autos (atestados e outros), que a atividade exercida pelo autor trouxe prejuízos a sua saúde, sendo possível estabelecer o nexo laboral. Gize-se que na decisão proferida pela 2ª Vara Cível, em razão de ação ajuizada pelo autor contra o INSS, fls. 1026/1029, já referida, à fl. 1029 é salientado o entendimento de que, com a alteração do Decreto 3048/99, em 2009, as doenças psiquiátricas passaram a integrar a lista de moléstias que podem ser equiparadas à acidente de trabalho. Tais considerações são suficientes para que se responsabilize o Banco reclamado pela moléstia que o reclamante sofre. Razoável concluir-se que o trabalho desenvolvido pelo reclamante, como Auxiliar de Negócios, função de responsabilidade, sendo o único portador do segredo do banco, caracteriza situação de risco, tanto que, no presente caso, restou incontroverso que o autor sofreu cinco assaltos, repita-se. Não se pode ter outra conclusão que não a de que tais circunstâncias tenham contribuído para que o autor passasse a apresentar o quadro demonstrado pela perícia. Ainda mais, sem que tenha sido demonstrada qualquer medida para evitar ou, pelo menos, minimizar os danos causados ao empregado. 

a) Indenização por danos morais.

O Banco reclamado busca redução quanto ao valor arbitrado para o dano moral.

O reclamante busca majoração quanto ao valor fixado aos danos morais. Assinala que além do fator culpa pela doença ocupacional do autor, o reclamado agiu com dolo no trato com seu colaborador, o que certamente contribuiu para a patologia que apresenta.
O juízo de origem, ao deferir danos morais, considerou: "os aspectos relativos à idade do demandante à época da lesão, o fato de ter perdido 100% de sua capacidade laborativa, a ofensa à sua integridade psicológica, afetiva e social, bem como as condições econômicas do empregador, fixam-se os valores da indenização por dano moral em R$10.000,00, devidos a contar da data de publicação da sentença. Não é demais repisar que as condições de trabalho do autor atuaram como gatilho para o desencadeamento da doença".

Quanto ao valor da indenização por dano moral, são oportunas algumas considerações. Dentro do quadro mais geral dos processos habitualmente em exame, se pode afirmar que lesão em análise tem gravidade alta. A reclamada não é de pequeno porte (Banco do Brasil). Outras peculiaridades do caso merecem registro. O autor trabalha no Banco reclamado desde 28.07.1980. A partir de 06.04.2009, teve o benefício previdenciário acidentário convertido em aposentadoria por invalidez. O autor tem atualmente 51 anos de idade. Assim, mostra-se razoável majorar o valor arbitrado à indenização por danos morais para R$ 50.000,00.

b) Pensão mensal. Constituição de capital.

O juízo de origem condenou o reclamado ao pagamento de pensão mensal vitalícia, em valor equivalente a 30% da última remuneração percebida, em parcelas vencidas e vincendas, desde a data da lesão, observando-se os reajustes da categoria profissional do autor.  Considerou devido o pensionamento, "em parcelas mensais vencidas e vincendas, desde a data em que ocorrida a lesão, quando o devedor fica constituído em mora, consoante dispõe o artigo 398 do Código Civil Brasileiro. Conforme CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho - anexada na fl. 31, tem-se como a data de 01.12.2003 como sendo a de início da lesão". Registrou que "os valores a serem pagos devem ser uma porcentagem da última remuneração percebida pelo autor. Quanto à fixação de uma idade-limite, entende-se que tal só pode ser fixada quando exigível o pagamento imediato dos valores a esse título, quando se estabelece como idade limite aquela da expectativa de vida do brasileiro. Não é o caso. Determina-se, ainda, ao reclamado, forte no artigo 475-Q do CPC e no entendimento vertido na Súmula 313 do STJ, que constitua capital para a garantia do pensionamento mensal e vitalício a que foi condenado, tomando por base a média de expectativa de vida do brasileiro, atualmente em 73 anos de idade. Observa-se que essa idade serve tão-somente para cálculo da constituição de capital e que o pensionamento deferido é vitalício" (grifos original e atual).
O Banco reclamado requer sua reforma para que seja arbitrado um percentual de responsabilidade ao Banco reclamado de no máximo 10%, tendo em vista que a doença não teve origem no seu trabalho. Quanto ao pensionamento, alega que o termo inicial deve ser do dia de início do afastamento do autor, por licença-saúde. Quanto à data limite para pagamento, alega decisão extra petita, pois o pedido da inicial é de pagamento de pensão limitada a sua recuperação ou até que fosse aposentado por invalidez. Assim, caso mantida a condenação, requer a limitação da pensão fixada para a data da aposentadoria por invalidez do reclamante perante o INSS ou para a idade média de vida do homem brasileiro, considerando a expectativa de vida útil para o trabalho, até a idade de aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade. Inconforma-se com a determinação de constituição de capital, afirmando a solidez do Banco do Brasil, tornando-se dispensável tal cautela.

O pensionamento pleiteado encontra amparo no artigo 950 do Código Civil, que dispõe: 

“Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até o fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.” 

O perito médico concluiu que  o autor "É considerado inapto para o trabalho. (...)  O índice de perda, de conformidade com a Tabela do DPVAT, é de 100% (cem por cento)". 

Sendo assim, uma vez constatada a incapacidade laboral, afigura-se cabível o pensionamento. O autor, inclusive,  encontra-se aposentado por invalidez e sem notícia de melhora. O pensionamento tem por escopo reparar a diminuição da capacidade de trabalho do obreiro. Da mesma forma, deve ser mantido o percentual de 30% da remuneração percebida pelo autor. Lembra-se que o recurso, quanto ao pensionamento, é somente do Banco reclamado. 

Quanto ao termo inicial da pensão, neste caso peculiar dos autos, mantém-se a sentença quanto ao termo inicial da pensão considerado na data de 01.12.03, conforme CAT  emitida pelo empregador, fl. 31, já apontando a moléstia que sofre o autor e que culminou na sua aposentadoria por invalidez.

Quanto à data limite para o pagamento, não procede a alegação de julgamento extra petita. Veja-se que o autor postula na inicial, fl. 14, o pagamento de pensão nos seguintes termos: "pagamento de indenização relativa a perda de capacidade laboral, proporcional à gravidade da enfermidade e possibilidade de recuperação, em valor a ser arbitrado pelo MM. Juízo, (...)". No mais, entende-se que foi corretamente fixada pelo juízo de origem, pois não se trata de pagamento em parcela única. Modificar a decisão de primeiro grau, neste momento, sem qualquer dado relevante, seria motivo de insegurança para as partes, notadamente o reclamante.

Quanto à constituição de capital, avançando na compreensão do mencionado artigo 475-Q, impõe-se a lembrança das possibilidades também do § 2º. Neste está previsto que: “O juiz poderá substituir a constituição do capital pela inclusão do beneficiário da prestação em folha de pagamento de entidade de direito público ou de empresa de direito privado de notória capacidade econômica, ou, a requerimento do devedor, por fiança bancária ou garantia real, em valor a ser arbitrado de imediato pelo juiz”. Possível, portanto a determinação de inclusão em folha de pagamento da pensão deferida.

Assim, dá-se provimento parcial ao recurso ordinário do reclamado para autorizar o pagamento de pensão com inclusão em folha de pagamento na forma do art. 475-Q, parágrafo 2º do CPC, em substituição à constituição de capital determinada na sentença.

Dá-se provimento parcial ao recurso do autor, para majorar o valor arbitrado à indenização por danos morais para R$ 50.000,00. 

RECURSO ORDINÁRIO DO BANCO RECLAMADO. Item remanescente.

2. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS.

O reclamado alega que o autor não faz jus ao benefício da justiça gratuita, nem aos honorários assistenciais, porque não preenchidos os requisitos da Lei 5584/70, tampouco das Súmulas 219 e 329 do TST.

Examina-se.

Resta sem objeto o recurso quanto à inconformidade da concessão dos honorários assistenciais, pois não houve condenação na sentença à fl. 1105 verso. Lembra-se que o recurso é do reclamado.

Quanto à justiça gratuita deferida nos termos do art. 790, § 3º da CLT, e declaração de pobreza à fl. 18 dos autos, mantém-se a sentença, por não se verificar prejuízo.

Sentença mantida.

